
 

 

 Pág. 1 de 13  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 040/2025 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO N° 002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO – PAE N° 2097/2025 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO UNIRG 
E A EMPRESA DAN-SUL SAUDE CLINICA 
MEDICA LTDA.  

 
 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito público, 
entidade da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ sob nº 
01.210.830/0001-06, com sede na Avenida Pará, nº 2.432, quadra 20, lote 01, Setor Waldir Lins II, 
CEP: 77.423-250, Gurupi/TO, neste ato representado pelo Presidente THIAGO PIÑEIRO MIRANDA, 
conforme Decreto de nomeação nº 233 de 21 de janeiro de 2021, brasileiro, advogado, portador do RG 

612.746 SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 964.247.021-72, residente e domiciliado na Rua 80-A, nº 144, 
Qd.182, Lt.08, casa 01, Parque Res. Nova Fronteira, nesta cidade de Gurupi –TO. 
 
CONTRATADA: DAN-SUL SAUDE CLINICA MEDICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 35.812.334/0001-44, e Inscrição Estadual: ISENTO, com sede na Rua L 03, n° 470, 
Setor Interlagos, na cidade de Paraíso do Tocantins – TO, CEP: 77600-000, telefone: (63) 99296-4833, 
e-mail: dansulclinicamedica@gmail.com, neste ato representada pela Sra. Heliane Amorim Lima de 
Cardoso Rezende, brasileira, viúva, empresária, portadora de RG nº 116207408 IFP-RJ e inscrita no 
CPF sob o nº 656.326.647-91, residente e domiciliada na Rua Targino José Pereira, n° 211, próximo à 
rua “A”, Bairro Osório, Valença/RJ, CEP: 27604-115, resolvem celebrar o presente Contrato, que se 
regerá pelas cláusulas e condições que seguem: 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

1.1. O presente Contrato decorre de homologação do Chamamento Público para 
CREDENCIAMENTO nº 002/2025, da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2025, na forma da 
Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e além das demais 
disposições legais aplicáveis, e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como em 
caráter complementar, e princípios norteadores da Administração Pública, conforme critérios legais 
extraídos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal,  Ato de Ratificação do Senhor Presidente 
da Fundação UNIRG, conforme Despacho de Homologação n° 1673/2025, datado de 16/07/2025 
(Id. 163874), Portaria Ordinária de Inexigibilidade n° 203/2025 (Id. 164123), tudo constante no 
Processo Administrativo Eletrônico - PAE nº 2097/2025, do qual passa a fazer parte integrante este 
Instrumento. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
2.1. O objeto do presente Contrato é o CREDENCIAMENTO de Instituições de Saúde públicas e/ou 
privadas, filantrópicas e sem fins lucrativos, para as aulas práticas do curso de Medicina da 
Universidade de Gurupi - UnirG, Campus de Paraíso do Tocantins, sob responsabilidade e supervisão 
de preceptores nas instituições de saúde. 
 
2.2. A Instituição de Saúde, DAN-SUL SAUDE CLINICA MEDICA LTDA, ora denominada 
CONTRATADA, resta credenciada e habilitada no Procedimento de Chamamento Público para 

CREDENCIAMENTO sob o nº 002/2025, conforme as cláusulas e condições abaixo elencadas.  
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR A SER REPASSADO 
 
3.1. A estimativa da quantidade de serviços contratados dependerá do número de alunos matriculados, 
por semestre, nos componentes curriculares com atividades práticas. 

 
3.2. A quantidade prevista é de até 60 (sessenta) alunos por turma/semestre, considerando a aprovação 
nos componentes curriculares pré-requisitos. 

mailto:dansulclinicamedica@gmail.com
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
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3.3. A memória de cálculo utilizada é apenas estimativa, baseada no número de alunos matriculados 
com potencial aprovação nos pré-requisitos exigidos para ingresso nas aulas práticas, não 
representando valor líquido e certo. 

 
3.4. O valor por hora/aluno será estabelecido conforme a tabela apresentada a seguir, com base nos 
parâmetros definidos pela Fundação UnirG, constantes neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

ANUAL UNID 
V. HORA 

UNIT 

V. HORA TOTAL 

ANUAL 

1 

CREDENCIAMENTO 
DE UNIDADES DE 
SAÚDE PÚBLICAS OU 
PRIVADAS, PARA 
ESTÁGIO DO CURSO 
DE MEDICINA DA 

UNIVERSIDADE DE 
GURUPI - UNIRG 

34.745 Hora R$ 23,33 R$ 810.600,85 

 
3.5. O valor estimado a ser repassado através da contratação é de R$ 810.600,85 (oitocentos e dez 
mil, seiscentos reais e oitenta e cinco centavos), sendo inclusos todos encargos tributários. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA -  DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO  
E DA DISTRIBUIÇÃO DOS INTERNOS 

  
4.1.  A execução dos serviços deverá seguir as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), do Conselho Regional de Medicina (CRM), e demais normas pertinentes à execução do objeto. 
 
4.2. À Credenciada/Contratada fica autorizado o início da execução dos procedimentos/serviços a 
partir da assinatura do Contrato, ficando a critério da Credenciante/Contratante, caso julgue 
necessário, a emissão de Ordem de Serviço, podendo ser antecipado ou postergado se assim for 
entendido e definido pela Credenciante/Contratante. 
 
4.3. As Credenciadas/Contratadas responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal 
para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para a Credenciante/Contratante. 

 
4.4. As Credenciadas/Contratadas limitar-se-ão à realização dos serviços solicitados e autorizados 
pela Credenciante/Contratante, tudo em conformidade com o Edital da CP 002/2025 e seu Termo de 
Referência. 

 
4.5. A distribuição dos internos aos campos de estágio ofertados pela credenciada/contratada obedecerá 
aos seguintes critérios: 
 
4.5.1. A instituição hospitalar, bem como a quantidade de vagas, será requisitada de acordo com a 
necessidade da Universidade de Gurupi - UnirG, não, constituindo sob nenhuma hipótese, garantia de 
contratação/distribuição de vagas ou faturamento total do objeto do credenciamento. 
 
4.5.2.  As Instituições Hospitalares deverão ser credenciadas/contratadas antes do início das atividades 
do período letivo. 

 
4.5.3.  No caso em que o credenciamento for realizado no decorrer do semestre letivo, a   Instituição 
será contratada e receberá os internos a partir do semestre letivo vindouro. 
 
4.5.4.  Havendo a necessidade de campo de estágio, a Universidade de Gurupi -  UnirG, Campi de 
Paraíso, poderá realizar contratações de instituições credenciadas no decorrer do período letivo. 
 

CLÁUSULA QUINTA  - DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DO LOCAL 
PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. Caberá à(s) Credenciada(s)/Contratada(s) disponibilizar todos os recursos físicos, materiais, 

insumos, Equipamentos de Proteção Individual (EPI), materiais tecnológicos, permanentes, de 
expediente e de consumo necessários, além de profissionais devidamente capacitados e suficientes para 
atender aos internos e supervisores, a fim de atender a demanda. 

 
5.3. As Credenciadas/Contratadas serão responsáveis pela boa acomodação dos envolvidos com a 
execução do objeto, seja em espera ou realizando os procedimentos/serviços. 
 
5.4. O espaço físico cedido deverá ser apropriado ao atendimento a que se destina com acesso e 
adaptações específicas aos portadores de necessidades motoras, sala climatizada para atendimento na 
realização dos serviços/procedimentos, centro de esterilização de materiais e equipamentos, recepção e 
sala de espera para acompanhantes climatizadas, sanitários para pacientes, sanitários para 
funcionários, rampas de acesso com material antiderrapante, disponibilidade de bebedouros e copos 
descartáveis para utilização de usuários, funcionários, internos e supervisores.  
 
5.5. Sendo necessária adaptação do espaço, será de inteira responsabilidade das 

Credenciadas/Contratadas arcar com todos os custos inerentes à instalação e manutenção das 
adaptações locais. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA  -   DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

6.1. As despesas decorrentes do credenciamento correrão à conta dos recursos orçamentários 
previstos na dotação orçamentária da Fundação UNIRG, conforme a seguir: 

04.0401.12.122.0019.4.053 (COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS) 3.3.90.39-1.799.9019.004.000 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
– PESSOA JURÍDICA). 

 

6.2. Os empenhos deverão observar o exercício financeiro anual, limitando-se até 31 de dezembro, do 
exercício vigente. Valores referentes a períodos posteriores serão empenhados no exercício seguinte. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.1. Os pagamentos serão realizados em até 30 dias após o Atesto de Execução dos Serviços, através de 
Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, mediante a apresentação de Notas Fiscais/Faturas, 
de acordo com a execução da prestação dos serviços/procedimentos, no período referente, mediante o 
respectivo atestado pela fiscalização, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada, e será 
efetuado. 
 
7.1.1. Serão considerados, para fins de pagamento, apenas os procedimentos realizados dentro dos 
padrões de qualidade exigidos neste Contrato, no Termo de Referência, no Edital e seus anexos. 
 
7.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) sob o 
qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser o mesmo cadastro habilitado no Credenciamento. 

 
7.2.1. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e vinculado à conta 
corrente. 
 
7.2.2. A nota fiscal deverá estar acompanhada do respectivo Termo de Recebimento dos Serviços, 
devidamente assinado por responsável da Fundação UNIRG. 
 

7.2.3. A(s) Contratada(s) deverão emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao 
procedimento/serviço/objeto executado, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações 
bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência. 

 
7.2.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a CONTRATANTE, a seu critério, 
poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, 
nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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7.3. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso 

que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
 

7.4. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 
CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 
7.5. Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluem os custos diretos e indiretos 
para a completa prestação dos serviços. 

 
7.6. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 
7.7. A CONTRATADA, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas em Edital.  

 

7.8. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões e, se não for possível atualizá-
las por meio eletrônico hábil de informações, a CONTRATADA será notificada, por escrito, sem prejuízo 
do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 03 (três) dias úteis, regularizar tal situação 
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para esse fim específico. 

 
7.9. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá 
ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

 
7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 
inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
 

7.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 
penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

 
7.12. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT. 
 
7.13. O pagamento será efetuado conforme apresentação de relatório contendo lista dos acadêmicos, 
quantidade de horas realizadas e atesto pela Coordenação de Estágio do Curso de Medicina da Unirg. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA -  DA  VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
 
8.1. A vigência do Contrato firmado não se vincula à vigência/validade do Credenciamento, 
inclusive quanto aos possíveis e eventuais aditivos contratuais. 

 
8.2. O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contado da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, estando sua eficácia condicionada à 
divulgação no PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 106 da Lei 14.133/2021, conforme previsto no Edital.  

 

8.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

 
8.4. Sendo o Contrato aditivado, deverá a Contratada apresentar a documentação 
necessária para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista exigida no Edital, bem 
como se necessário, a documentação para comprovação de qualificação técnica, conforme 
verificação do fiscal do Contrato. 

 
8.5. O início da prestação dos serviços será a partir da assinatura do contrato, podendo ser rescindido 
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a qualquer tempo, ocorrendo alguma hipótese prevista nos artigos 137, 138 e 139 da referida lei ou 

conforme legislação aplicável. 
 

8.6. Para a rescisão do contrato, a parte interessada deverá informar tal interesse, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias, até o término da vigência do instrumento contratual, para que sejam tomadas as 
providencias cabíveis. 
 
 

CLÁUSULA NONA -  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S) 
 
9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (s) gestor e fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
9.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
9.4. Compete ao Gestor do Contrato: 
 
9.4.1. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
9.4.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
9.4.3. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
9.4.4. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
9.4.5. Poderá haver mudança do profissional responsável pela a fiscalização, devendo a função ser 
exercida por servidor (es) designado (s) para tal finalidade, este representante do órgão, anotando em 
registro todas as ocorrências relacionadas com a entrega do objeto, e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas observadas. 

 
9.5. Compete ao Fiscal do Contrato: 
 
9.5.1. Acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
9.5.2. Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
 

9.5.3. Identificar qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

9.5.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 
 
9.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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9.5.6. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
9.5.7. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
9.5.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
9.5.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 
 

9.5.10. A Credenciante/Contratante deverá manter permanente fiscalização junto às 
Credenciadas/Contratadas, providenciando se necessário, parecer de auditoria independente, sempre 
que houver indícios de desvio do objeto contratado. 
 
9.5.11. À Credenciante/Contratante reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a execução 
do objeto pelos efetivamente prestados, podendo a qualquer tempo, justificadamente proceder ao 
descredenciamento das Credenciadas/Contratadas, em casos comprovados de má execução do objeto, 
apurada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.5.12. A Credenciante/Contratante poderá realizará vistorias técnicas nas instalações das 
Credenciadas/Contratadas, a qualquer momento antes e/ou durante a execução do Contrato, 
independente de prévio agendamento, para verificação da capacidade instalada e das reais condições de 

atendimento às demandas da Credenciante/Contratante, podendo tal visita ser realizada por Comissão 
de Vistoria ou Servidor designado. 
 
9.5.13. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, deverão ser prontamente 
atendidas pelas Credenciadas/Contratadas sem ônus para a Credenciante/Contratante. 
 
9.5.14. A comunicação entre a Fiscalização e Credenciadas/Contratadas será realizada através de 
correspondência oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto, ou ainda por e-mail. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
instrumento convocatório e seus anexos; 
b) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, e atestar, através de 
servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela CONTRATADA; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/21; 

f) Providenciar a assinatura e a publicação do Contrato e arcar com as despesas de publicação do extrato 
deste Contrato; 
g)Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 
h) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
i) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  
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j) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
k) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 k.1)  Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir questões 
contratuais que lhe são apresentadas, caso não haja estabelecido, o prazo para resposta será de 1 (um) 
mês para decidir. 
l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, conforme dispõe o inciso XI do art. 92 da Lei 
nº 14.133/21; 
m) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
n) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133/21); 
o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
p) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com o valor contratado, mantendo atualizada a listagem de preços que contemple o objeto, realizando 
periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade do contrato; 
q) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA desde que não haja 
impedimento legal para o ato. 
 
10.2. São obrigações do CONTRATADO 

 
10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da efetiva 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observando-se os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade ambiental, INMETRO, ANVISA, legislações 
específicas, etc, atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/90); 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução do objeto; 
c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade à mera fiscalização ou ao acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
d) Indicar Preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para toda a gestão do contrato; 
e) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato, ou quaisquer outros 
encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto; 
g) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na Lei nº 14.133/21, em seu art. 116; 

 g.1)  A comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese em que deverá indicar 
os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, Parágrafo único, da Lei nº 14.133/21); 
h) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatos e/ou fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/21; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


 

 

 Pág. 8 de 13  

k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE; 
l) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada que possa influenciar no fornecimento do objeto, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 
m) Comunicar a CONTRATANTE da modificação de seu endereço ou informações de contato, sob pena 
de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante no Contrato; 
n) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos prazos de 
entrega do objeto, não cabendo, portanto a alegação de atraso do fornecimento devido ao não 
cumprimento da entrega por parte dele. 

 
10.3. Das Obrigações do Aluno Interno  
 

 10.3.1. Os alunos que participarem das atividades práticas do Estágio Supervisionado 
Obrigatório (Internato Médico) deverão estar cientes e cumprir integralmente as normas 
estabelecidas no Regimento Geral do Internato Médico da Universidade de Gurupi – UnirG. 

 

10.4. Do Vínculo Empregatício 
 
10.4.1. A realização das atividades do Estágio Curricular Obrigatório, por estudantes ou preceptores, 
não caracteriza vínculo empregatício com a Universidade de Gurupi – UnirG, nem com a unidade 
hospitalar credenciada, nos termos da legislação vigente, não gerando obrigações de natureza 
trabalhista, previdenciária ou afim. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
 
11.1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1.1. Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
que: 
 
a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
c) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantivera proposta em especial quando; 
d) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
e) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
f) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
g) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
i) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo de sua proposta; 
j) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 
k) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 
l) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
m) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
n) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial quando; 
o) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento; 
p) Praticar qualquer ato ilícito com o objetivo de frustrar o objeto do presente credenciamento. 
 

 
11.1.2. Com apoio na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
I - Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE; 
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II - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 
III - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
IV - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
V - Impedimento de licitar e de contratar com a Fundação UNIRG e o Município, pelo prazo de até 2 
(dois anos); 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
11.2.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
11.2.2. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.2.3. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, Fundação UNIRG, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do 
Código Civil. 
 
11.2.4. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão própria da Fundação, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
 
11.2.5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.2.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
11.2.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.2.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causado. 

 
11.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
 
11.2.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remedas à autoridade competente. 
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11.2.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, as empresas 
ou profissionais que: 
 
I -  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
III - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO 
 

12.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto, o presente Contrato 
ou qualquer direito dele decorrente, sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de 
rescisão aplicação das sanções e penalidades cabíveis. 

 
12.2. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 
Administração. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  
 
13.1. Dar-se-á rescisão do Contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos 
termos pertinentes contidos na Lei Federal nº 14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

 
13.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, observando-se, no que couber, 
nas hipóteses previstas na lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas e as deste Contrato. 
 
13.3. Qualquer cobrança de algum valor excedente dos pacientes ou de seus responsáveis acarretará 
na imediata rescisão do contrato e sujeição à Declaração de Inidoneidade e Responsabilização Civil e 
Criminal. 
 
13.4. Serão ainda motivos de rescisão do Contrato:  
 
a)  O impedimento ou o embaraço às atividades de acompanhamento e fiscalização desenvolvidas pela 
Credenciante. 
 
b)  A não manutenção das condições de habilitação apresentadas para Credenciamento, durante a 
vigência do credenciamento e deste Contrato. 
 
c)  A comprovação de irregularidades através das atividades de controle, avaliação e auditoria e/ou o 
descredenciamento feito pelo Ministério da Saúde/SUS. 
 
d)  A denúncia efetivada pela Credenciada nos termos da Instrução Normativa, do Edital e deste 
instrumento. 
 
e) O descumprimento das condições do Credenciamento ou deste Contrato. 

 
f) A execução irregular ou insatisfatória dos procedimentos/serviços. 
 

13.5. Da Extinção 
 
13.5.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado. 
 
13.5.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
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amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  Nesta hipótese, aplicam-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.5.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do prazo fixado 
para o contrato. 
 
13.5.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 
 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e; 
 
b)  Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
13.5.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
13.5.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.5.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
13.5.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.5.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

13.5.10. Para a rescisão do contrato, as partes devem informar o interesse com um prazo mínimo de 
60 (sessenta) dias, para que sejam tomadas as providencias cabíveis. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas e comprovações, no que couber, 
conforme previsto na Lei Federal 14.133/2021 e neste Edital. 
 

14.2. Do Reajuste 
 
14.2.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 1 (um) ano, 
contado da data da elaboração do valor estimado da contratação. 
 
14.2.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 
14.133/21. 
 
14.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro ano, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
14.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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14.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
 
14.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
14.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
14.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

14.3. Da Revisão 
 

14.3.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo entre as partes, para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desse Instrumento, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato (art. 105 e art. 124 da Lei 14.133/2021). 
 
14.3.2. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados (art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
14.3.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

14.3.4. A Contratante responderá o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da solicitação. 
 
14.3.5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS 
 

15.1. Dos pagamentos devidos à contratada, serão retidos e descontados os valores correspondentes 
aos impostos devidos, pagando-se à contratada o valor líquido devido, conforme determina a legislação 
em vigor. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
16.1. As partes obrigam-se a cumprir todas as normas previstas na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD), garantindo a segurança, integridade, confidencialidade e adequada guarda 
dos dados pessoais tratados no âmbito da execução contratual. 
 
16.2. A Contratada compromete-se a tratar como confidenciais todas as informações fornecidas ou 
obtidas durante a execução do contrato, abstendo-se de divulgá-las ou repassá-las a terceiros, salvo 
mediante autorização expressa da Contratante ou por imposição legal. 

 
16.3. As partes comprometem-se a não divulgar documentos, relatórios ou minutas relativas à 
execução contratual a terceiros alheios à relação contratual, resguardando os direitos de propriedade 
intelectual até sua formalização e publicidade legal. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

17.1. O Edital de Chamamento Público para CREDENCIAMENTO e seus Anexos são parte integrante 
deste Instrumento, independentemente de transcrição. 
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17.2. O descumprimento das condições do Credenciamento ou do Contrato, a execução irregular ou 

insatisfatória dos serviços, a não manutenção da regularidade fiscal durante a vigência do 
credenciamento e do contrato, será motivo para o descredenciamento e consequente rescisão contratual 
e aplicação das sanções cabíveis. 
 
17.3. As Partes declaram que exercem a sua liberdade de contratar em estrita observância aos preceitos 
de ordem pública e aos princípios da função social, da economicidade, da razoabilidade e oportunidade, 
permitindo o alcance do respectivo objetivo societário da Contratada, e em consonância com a função 
social da Contratante. 

 
17.4. A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão 
por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o 
pagamento de forma proporcional ao fornecimento efetivamente realizado.  
 
17.5. As partes CONTRATANTES obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos 

os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste contrato, ainda que diversos o da CONTRATADA.   
 
18.2. Por estarem justos e contratados firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para um só efeito de direito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, reconhecendo a 
CONTRATADA os direitos da Administração, previstos no artigo 104, da Lei nº 14.133/2021. 
 

 
Gurupi/TO, aos 18 dias do mês de julho de 2025. 

 
 
 
 

 
 
 
 

 

FUNDAÇÃO UNIRG 
Thiago Piñeiro Miranda  

CONTRATANTE  

DAN-SUL SAUDE CLINICA MEDICA LTDA 
Heliane Amorim Lima de Cardoso Rezende 

CONTRATADA/CREDENCIADA  
 
 

Testemunhas: 
 
1_______________________________________________________CPF__________________________________ 
2_______________________________________________________CPF__________________________________ 

HELIANE AMORIM 
LIMA DE CARDOSO 
REZENDE:65632664
791

Assinado de forma digital por 
HELIANE AMORIM LIMA DE 
CARDOSO 
REZENDE:65632664791 
Dados: 2025.07.21 09:52:49 
-03'00'

THIAGO PINEIRO 
MIRANDA:96424702172

Assinado de forma 
digital por THIAGO 
PINEIRO 
MIRANDA:96424702172 
Dados: 2025.07.21 
14:00:11 -03'00'
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Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

                           
Gabinete da Prefeita Municipal de Gurupi, Estado do 

Tocantins, aos 21 dias do mês de julho de 2.025.

JOSINIANE BRAGA NUNES
Prefeita Municipal

GURUPI PREV

PORTARIA Nº 095/2025, DE 21 DE JULHO DE 2025.

“Designa o servidor para fiscalização, acompanha-
mento e atesto da nota fiscal”.

O PRESIDENTE do Instituto de Previdência Social do 
Município de Gurupi – GURUPI PEV, no uso de suas atribui-
ções legais e constitucionais, conferidas pela Lei nº 016, de 
28 de junho de 2011;

CONSIDERANDO a necessidade da manutenção dos 
serviços essenciais e contínuos deste Instituto;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de designar servi-
dor competente para acompanhamento da CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EMISSÃO DA CERTIFICAÇÃO RPPS PARA 
EQUIPE DO GURUPI PREV E COMITÊ DE INVESTIMENTOS, 
INSTITUTO TOTUM, atendendo as demandas do GURUPI 
PREV; 

R E S O L V E:

Art. 1° - Fica nomeado para acompanhar, fiscalizar e 
atestar as notas de aquisição de material e/ou contratação 
de serviço pelo Instituto de Previdência Social de Gurupi - 
Gurupi-PREV, o servidor Kesley Nunes Barros ocupante do 
cargo de Assessor Técnico Administrativo. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, para que surtam os seus efeitos legais.

                  
Cumpra-se e Publique-se.

Gabinete da Presidência, aos 21 dias do mês de julho 
de 2025.

                 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

GURUPI
CNPJ: 14.120.591/0001-45

JENILSON ALVES DE CIRQUEIRA
PRESIDENTE DO GURUPI PREV – Decreto Nº 0997/2024

Fundação Unirg - UNIRG

Gabinete da Prefeita

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
035/2025

Processo Administrativo Eletrônico - PAE nº 3524/2025 

A Fundação UNIRG torna público para conhecimento de to-
dos os interessados, que na condição de Órgão Gerenciador, 
realizará procedimento público de intenções de registro de 
preços (IRP) conforme abaixo descriminado:

Objeto: Registro de Preços para Futura, Eventual e Parcelada 
Locação de espaços destinados à realização de eventos ins-
titucionais da Universidade de Gurupi - UnirG, na cidade de 
Gurupi-TO, visando atender as necessidades da Fundação/
Universidade de Gurupi-UnirG, com validade da ata de regis-
tro de preços de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, 
por mais 12 (doze) meses.

Esta Chamada Pública não é direcionada a fornecedores.

Os órgãos interessados em participarem do referido pro-
cesso deverão encaminhar suas intenções expressas e por 
escrito, assinada pela Autoridade Competente, direcionado 
ao Agente de Contratação da Fundação UNIRG, através do 
e-mail cpl@unirg.edu.br.

O prazo limite para envio da manifestação será de 08 (oito) 
dias úteis, a contar da data da publicação.

Por fim, informa-se que eventuais dúvidas poderão ser escla-
recidas por e-mail: cpl@unirg.edu.br ou telefone (63) 3612 
- 7723/7505.

Gurupi -TO, aos 21 dias do mês julho de 2025.

TELMA PEREIRA DE SOUSA MILHOMEM
Agente de Contratação

EXTRATO DE CONTRATO N° 040/2025

Processo Administrativo Eletrônico n° 2097/2025

A Fundação UNIRG torna público o resultado do 
Credenciamento nº 002/2025, que tem por objeto o 
Credenciamento de Instituições de Saúde públicas e/ou pri-
vadas, filantrópicas e sem fins lucrativos, para as aulas práti-
cas do curso de Medicina da Universidade de Gurupi - UnirG, 
Campus de Paraíso do Tocantins, sob responsabilidade e 
supervisão de preceptores nas instituições de saúde, confor-
me especificações complementares constantes no Contrato.

Contrato Fornecedor contratado CNPJ Valor Total

040/2025 DAN-SUL SAUDE CLINICA MEDICA 
LTDA 35.812.334/0001-44 R$ 810.600,85

Valor Total do Contrato: R$ 810.600,85 (oitocentos e dez mil e seiscentos reais e oitenta e cinco 
centavos)

Validade do Contrato: 01(um) ano contado da assinatura 
do contrato.
Data de assinatura: 21 de julho de 2025.
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CONSIDERANDO o ofício n°.596/2025 GAB/SEMEG 
de 1º de julho de 2.025, expedido pela Secretaria Municipal 
de Educação, solicitando a interrupção de férias de servidor.

R E S O L V E:

I – INTERROMPER, por necessidade do serviço, o perío-
do de fruição de férias do servidor, VILSON RODRIGUES SILVA, 
ocupante do cargo de Motorista de Veículos Leves, lotado 
na Secretaria Municipal de Educação, programadas para o 
período de 1º a 30 de julho de 2.025, referente ao período 
aquisitivo de 2024/2025 e convocá-lo às suas atividades a 
partir do dia 16 de julho de 2.025. 

II – Os 15 (quinze) dias remanescentes do período das 
férias interrompidas da servidora, serão gozados em data 
oportuna e não prejudiciais ao serviço público e ao servidor.    

II – Essa Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos ao dia 16 de julho de 2.025.

III – IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Secretário Municipal de Administração 
de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de julho 
de 2.025.

DIEGO AVELINO MILHOMENS NOGUEIRA
Secretário Municipal de Administração

Dec.0631/2024

PORTARIA Nº. 0520/2025, DE 21 DE JULHO DE 2.025.

“Dispõe sobre interrupção do período de fruição de 
férias de servidor público municipal e dá outras pro-
vidências”.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Município 
de Gurupi Estado do Tocantins, no uso das suas atribuições 
legais,

CONSIDERANDO o ofício n°.596/2025 GAB/SEMEG 
de 1º de julho de 2.025, expedido pela Secretaria Municipal 
de Educação, solicitando a interrupção de férias de servidor.

R E S O L V E:

I – INTERROMPER, por necessidade do serviço, o perí-
odo de fruição de férias da servidora, CAMILA VIEIRA BAILÃO 
DUARTE, ocupante do cargo de Agente Administrativo, lota-
da na Secretaria Municipal de Educação, programadas para 
o período de 1º a 30 de julho de 2.025, referente ao período 
aquisitivo de 2024/2025 e convocá-la às suas atividades a 
partir do dia 16 de julho de 2.025. 

II – Os 15 (quinze) dias remanescentes do período das 
férias interrompidas da servidora, serão gozados em data 
oportuna e não prejudiciais ao serviço público e à servidora.    

II – Essa Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos ao dia 16 de julho de 2.025.

A publicação na íntegra do Contrato encontra-se disponível 
no portal www.unirg.edu.br.

Gurupi - TO, aos 21 de julho de 2025.

FUNDAÇÃO UNIRG
Thiago Piñeiro Miranda

PORTARIA Nº. 0518/2025, DE 21 DE JULHO DE 2.025.

“Dispõe sobre interrupção do período de fruição de 
férias de servidor público municipal e dá outras pro-
vidências”.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Município 
de Gurupi Estado do Tocantins, no uso das suas atribuições 
legais,

CONSIDERANDO o ofício n°.596/2025 GAB/SEMEG 
de 1º de julho de 2.025, expedido pela Secretaria Municipal 
de Educação, solicitando a interrupção de férias de servidor.

R E S O L V E:

I – INTERROMPER, por necessidade do serviço, o pe-
ríodo de fruição de férias da servidora, MARIA APARECIDA 
MENDES SIMÃO, ocupante do cargo de Assessor Técnico 
Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
programadas para o período de 1º a 30 de julho de 2.025, 
referente ao período aquisitivo de 2024/2025 e convocá-la 
às suas atividades a partir do dia 16 de julho de 2.025. 

II – Os 15 (quinze) dias remanescentes do período das 
férias interrompidas da servidora, serão gozados em data 
oportuna e não prejudiciais ao serviço público e à servidora.    

II – Essa Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos ao dia 16 de julho de 2.025.

III – IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Secretário Municipal de Administração 
de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de julho 
de 2.025.

DIEGO AVELINO MILHOMENS NOGUEIRA
Secretário Municipal de Administração

Dec.0631/2024

 
PORTARIA Nº. 0519/2025, DE 21 DE JULHO DE 2.025.

“Dispõe sobre interrupção do período de fruição de 
férias de servidor público municipal e dá outras pro-
vidências”.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Município 
de Gurupi Estado do Tocantins, no uso das suas atribuições 
legais,

Secretaria Municipal de Administração


